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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2021

Processo nº 23075.059834/2020-13

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de Marina para
06 (seis) embarcações do Campus Pontal do Paraná - Centro de Estudos do Mar da Universidade Federal
do Paraná - CPP-CEM/UFPR, envolvendo docagem, guarda, custódia, limpeza básica pré e pós-uso,
movimentação (inserção e retirada da água).

Forma de Realização: Eletrônica

Tipo: Menor Preço

Forma de Disputa: Aberto

Critério de Aceitabilidade de Preços: Menor preço do item.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Abertura de propostas e disputa de lances: 19/07/2021, às 09h30

Data Máxima para recebimento de Impugnações: 14/07/2021

Data Máxima para recebimento de Esclarecimentos: 14/07/2021

Endereço do certame: www.gov.br/compras/pt-br/

UASG Realizadora: UFPR Universidade Federal do Paraná (UASG 153079)

Referência de Tempo: Hora de Brasília

* Orientações gerais sobre o envio de proposta de preço e documentos de habilitação com base nas
inovações trazidas pelo Decreto nº 10.024/2019 e sobre o SICAF 100% digital: vide o arquivo anexo à
pasta de download deste edital no Sistema Comprasnet.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2021

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal do Paraná, autarquia
federal de CNPJ 75.095.679/0001-49, por meio do pregoeiro designada pela Portaria nº 001, de 19 de
janeiro de 2021, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR
PREÇO DO ITEM, pelo modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, do Decreto nº
3.693, de 20/12/2000, do Decreto nº 3.784, de 06/04/2001, da Instrução Normativa nº 03 SEGES/MPDG,
de 26/04/2018, da Instrução Normativa nº 02 SEGES/MPDG, de 16/09/2009, da Instrução Normativa nº
05 SEGES/MPDG, de 26/05/2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto
n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, as exigências estabelecidas neste Edital, e demais normas que dispõem sobre a matéria.

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços continuados de Marina para 06 (seis) embarcações do Campus Pontal do Paraná - Centro
de Estudos do Mar da Universidade Federal do Paraná - CPP-CEM/UFPR, envolvendo docagem, guarda,
custódia, limpeza básica pré e pós-uso, movimentação (inserção e retirada da água), conforme
especificação detalhada constante nos Títulos 4 e 17 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital, parte
integrante deste documento, independentemente de transcrição.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3.1. Será declarado vencedor o licitante que ofertar o menor preço do item, cujo valor seja igual ou
inferior àquele constante da tabela de valor máximo do Título 17 do Termo de Referência - Do Orçamento
Estimado (Anexo I deste Edital).

1.3.2. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao máximo admitido pela Administração,
expressos no Título 17 do Termo de Referência - Do Orçamento Estimado (Anexo I deste Edital).

1.4. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Edital e a descrição do objeto
constante no site www.gov.br/compras/pt-br/, “SIASG” ou Nota de Empenho, prevalecerá, sempre, a
descrição constante do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, por conta da fonte 8100 – Tesouro Nacional, ação
12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das Instituições Federais de Ensino Superior, elemento de
despesa 339039.20 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Manutenção de bens móveis de outras
natureza, até o limite de R$ 119.400,00 (cento e dezenove mil e quatrocentos reais).
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3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro no
SICAF tenha sido inativado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas
as transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances,
inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou à Universidade Federal do Paraná, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Poderão participar desta licitação microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 14/12/2006, e do Decreto nº 8.538, de 06/10/2015, bem como, sociedades
cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no
Inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, nela incluída os atos
cooperados e não cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII
da referida Lei complementar, conforme disposto no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 15/06/2007.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488 de 2007, e para o
microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com esta Universidade, nos termos do
artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993;

4.3.2. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7° da Lei n°
10.520/2002 e/ou decretos regulamentadores;

4.3.3. Que não atendam as condições deste Edital e seus anexos;

4.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.5. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação as empresas cujos gerentes, sócios
ou componentes de seu quadro técnico sejam servidores, funcionários ou empregados públicos da
Universidade Federal do Paraná, bem como que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo
9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou
subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma de constituição, vez que a complexidade da
contratação não exige dos licitantes excessivo grau de comprometimento econômico, a ponto de
necessitar da junção de empresas sob qualquer aspecto;




29/07/2021 SEI/UFPR - 3635065 - Edital

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3931173&infra_sist… 4/34

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário);

4.3.9. Que tenham sido declaradas inidôneas pela autoridade competente da Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal ou Distrital;

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou forçado,
nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

4.4.9. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT (Consolidação
das Leis de Trabalho).

4.5. Não há necessidade de envio de documentos relativos às declarações citadas no item 4.4 acima, por
meio físico ou qualquer outro meio.

4.6. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler atentamente o Edital e demais
documentos anexos, pois a participação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções,
não cabendo, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou questionamento quanto
ao seu conteúdo.

4.7. Os licitantes devem acompanhar diariamente (chat ou e-mail) os atos e informações disponibilizadas
pelo pregoeiro no sistema eletrônico, pelo qual é dado ciência a todos os interessados.

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a
etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
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1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

5.9. Para o item ofertado os licitantes deverão anexar em campo próprio do Sistema Comprasnet:

a) Proposta contendo: CNPJ, razão social, endereço, telefone, correio eletrônico, nome do representante
legal da empresa, número de telefone, fixo e/ou celular, banco, agência, número da conta corrente, praça
de pagamento, nome do responsável pela assinatura da ata, bem como a especificação, a quantidade do
item, de acordo com a especificação solicitada no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), e preço
conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.

b) Outros referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, técnica e econômico-financeira,
conforme título 9 deste Edital.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item.

6.1.2. Pela natureza do objeto desta licitação, não será necessário o preenchimento dos campos marca,
fabricante, modelo ou versão no sistema Comprasnet.

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência (Anexo I deste Edital), vedada a identificação explícita da licitante.

6.1.3.1. Não serão aceitas propostas sem detalhamento da descrição do objeto ou contendo a redação
“conforme descrito no Edital” ou expressão equivalente, em substituição total ou parcial à descrição
detalhada do serviço, conforme Termo de Referência (Anexo I deste Edital).

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens, de modo a representar o valor total a ser pago, não devendo constar na proposta
qualquer referência de desconto sobre o preço de outros concorrentes.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. As propostas, ainda, deverão observar o seguinte:

6.5.1. Ser apresentadas com, no máximo, 02 (duas) casas após a vírgula (exemplo: R$ 12,34), haja vista
que o Sistema Monetário Nacional não contempla valores inferiores a um centavo.

6.5.1.1. As propostas que não atenderem ao disposto no subitem 6.5.1 acima, apresentando mais do que
02 (duas) casas decimais, terão as casas excedentes desconsideradas, sendo que o pregoeiro, na fase de
aceitação, registrará o novo preço no Sistema Comprasnet, no campo “valor negociado”, garantida a
aceitação do valor que restar após tal procedimento.

6.6. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da abertura deste
Pregão, independentemente de não consignarem prazo de validade ou de consignarem prazos inferiores
a este, salvo se o licitante oferecer prazo superior, ocasião em que este prevalecerá.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as
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seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. Anteriormente à disputa de lances, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas,
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência (Anexo I deste Edital).

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6.1. Todas as propostas que estiverem acima do valor máximo admitido serão desclassificadas na fase
de aceitação.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um
centavo).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia;

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
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registrado em primeiro lugar.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.22.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

7.24.1. No país;

7.24.2. Por empresas brasileiras;

7.24.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.24.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.26.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.27. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.28. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às condições



29/07/2021 SEI/UFPR - 3635065 - Edital

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3931173&infra_sist… 8/34

de participação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

7.28.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o
licitante para que seja obtido preço melhor.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º
do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei
n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise
da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata.

8.8. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.11.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
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sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

 

9. DA HABILITAÇÃO

Sobre o Julgamento:

9.1. Após análise e aprovação das propostas, o pregoeiro agendará via chat, com antecedência mínima de
24 (vinte e quatro) horas, a data e horário para a “Sessão Pública para Habilitação”, na qual os licitantes
que tiveram suas propostas aprovadas serão declarados vencedores, exceto se essa puder ser realizada
em ato contínuo à sessão pública da disputa de lances.

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (www.gov.br/compras/pt-br/);

9.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

9.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.2.4. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.2.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

9.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.

9.4.1. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser os já
exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório.

9.5. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
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9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

9.8. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.9. Habilitação jurídica:

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.10. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei;

9.10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal
das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução
do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º,



29/07/2021 SEI/UFPR - 3635065 - Edital

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3931173&infra_sis… 11/34

§1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

9.11. Qualificação Econômico-Financeira:

9.11.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.11.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.11.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.11.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.11.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =                           Ativo Total                               

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = Ativo Circulante

        Passivo Circulante

 

9.11.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos para a Administração, o valor de patrimônio líquido, correspondente ao mínimo de 10% (dez por
cento) do valor da contratação anual.

9.12. Qualificação Técnica

9.12.1. Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público
ou privado que comprove a prestação de serviços marina, devendo constar ainda, se o fornecedor
está cumprindo ou tenha cumprido o atendimento de modo satisfatório.

9.12.2. Certificado de Cadastramento de Marinas, Clubes e Entidades Desportivas Náuticas, de emissão
da CP/DL/AG de sua jurisdição, conforme NORMAM 03-DPC.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da Administração desta Universidade Federal do Paraná, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.
9.15.1. Na situação descrita no item acima a função "Aceitação" corresponderá à "Habilitação" para que
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se possa dar termo inicial à regularização fiscal e trabalhista das empresas que possuem tratamento
diferenciado, de acordo com a LC 123/2006.

9.15.2. Decorrido o prazo para regularização da documentação, o pregoeiro agendará sessão para a
"Declaração de Vencedor" que, pelo Sistema Comprasnet, será denominada "Habilitação" e marcará o
início da fase recursal tratada pelo Título 11 deste Edital.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 9.15 acima acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou ainda, a inadequação dos serviços ofertados pelo
licitante em relação às especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I deste Edital),
acarretará a desclassificação do licitante.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.20. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. O licitante declarado vencedor deverá encaminhar a proposta descrita na alínea “a” do item 5.9
deste Edital, com o valor adequado ao último lance ofertado ou negociado, no prazo de 02 (duas) horas, a
contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

10.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado a critério do pregoeiro, mediante solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

10.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

10.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema.
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao  Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação, feita por e-mail, dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.

15.2. A contratação da empresa classificada, respeitados os demais critérios aqui descritos, far-se-á
através da assinatura do contrato (Anexo III deste Edital), nas condições estabelecidas neste Edital.

15.2.1. Recomenda-se que os licitantes providenciem seu cadastro no sistema de processo eletrônico da
UFPR, visando agilizar os trâmites para assinatura do contrato (Anexo III deste Edital).

15.2.1.1. O cadastro deve ser feito pelo representante legal da empresa, no sítio www.ufpr.br/sei,
escolhendo a opção “Acesso Usuário Externo”.

15.2.1.2. A assinatura do contrato (Anexo III deste Edital) poderá ser realizada através do Sistema de
Processo Eletrônico da UFPR.

15.2.1.2.1. Não haverá envio de documentos por correio nas situações cuja assinatura do contrato (Anexo
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III deste Edital) seja realizada através do Sistema de Processo Eletrônico da UFPR.

15.3. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato (Anexo III deste Edital), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do licitante vencedor e aceita pela Administração.

15.3.2. Caso a proponente não tenha providenciado seu cadastro no sistema de processo eletrônico da
UFPR (SEI), conforme disposto no item 15.2.1 acima, o mesmo se fará obrigatório antes da assinatura do
contrato (Anexo III deste Edital), caso a assinatura ocorra no referido sistema.

15.3.3. Caso a assinatura não seja realizada através do sistema de processo eletrônico da UFPR, o
contrato será enviado por e-mail, para o endereço informado na proposta pelo licitante, e deverá ser
devolvido, assinado em duas vias, por correio, para a Gerência de Contratos do Departamento de
Licitações e Contratações da UFPR.

15.3.3.1. Recebidas as vias do Contrato assinadas pelo licitante, estas serão assinadas pela autoridade
competente da UFPR e disponibilizadas no endereço eletrônico do Departamento de Licitações e
Contratações da UFPR (http://www.pra.ufpr.br/portal/licitacoes/gerencia-de-contratos/), e o extrato do
contrato será publicado no Diário Oficial da União.

15.3.3.2. Uma das vias do contrato ficará disponível para retirada, pela Contratada, junto à Gerência de
Contratos do Departamento de Licitações e Contratações da UFPR.

15.3.3.3. Caso o Contrato não seja retirado, nos termos do subitem 15.3.3.2. acima, em até 90 (noventa)
dias da publicação no Diário Oficial da União, a UFPR se reserva o direito de descartar a via destinada à
Contratante.

15.4. A assinatura do contrato (Anexo III deste Edital) implica no reconhecimento de que:

a) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

b) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.5. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado
por sucessivos períodos de doze meses, até o limite de 60 (sessenta) meses.

15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da
contratação.

15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

15.7. Para comprovação de poderes para a assinatura do contrato, deverão ser apresentados os seguintes
documentos:

a) Se for sócio, fotocópia autenticada do contrato social, da última alteração contratual e da Certidão
Simplificada da Junta emitida há menos de 30 (trinta) dias da data de abertura da licitação;

b) Se for procurador, fotocópia autenticada do instrumento de procuração, do contrato social, da última
alteração contratual e da Certidão Simplificada da Junta Comercial emitida há menos de 30 (trinta) dias
da data de abertura da licitação;

c) As procurações deverão demonstrar de maneira expressa que o outorgado recebeu poderes para
firmar propostas e assinar contratos;

d) Os contratos sociais deverão comprovar que o outorgante tem poderes para substabelecimento;

e) As Certidões Simplificadas da Junta Comercial deverão comprovar que a última alteração contratual
arquivada é a mesma que está sendo apresentada na licitação.

15.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da
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aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato
ou a ata de registro de preços.

15.10. Para efeito de emissão de nota fiscal/fatura, será utilizado o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ, referente àquele que a licitante participou do certame, não sendo possível, assim, faturar com CNPJ
distinto.

 

16. DO REAJUSTE

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I
deste Edital.

 

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

19.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento
Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer
órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeita à multa, de acordo com
a gravidade do inadimplemento cometido, a empresa que:

20.1.1. Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo edital de
licitação:

a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal;

b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela UFPR, durante a análise da proposta;

c) Deixar de manter as condições de habilitação;

d) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação.

20.1.1.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e
contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 06 (seis) meses.

20.1.2. Deixar de celebrar o instrumento contratual:  

a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para
assinatura do Contrato, bem como recusar-se ou deixar de efetuar cadastro no sistema de processo
eletrônico da UFPR, para assinatura do contrato: impedimento de licitar e contratar com quaisquer
órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua
proposta.   

 b) Recusar-se ou deixar de assinar o contrato, dentro do prazo determinado neste Termo de Referência:
impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20%
(vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta;   

c) Atrasar, injustificadamente, a assinatura do Contrato, dentro do prazo determinado no instrumento
convocatório: multa de 0,2% por dia de atraso, calculado sobre o valor da proposta, até o décimo dia. A
partir do décimo primeiro dia, será considerado recusa em assinar o contrato, aplicando-se as sanções da
alínea “b” acima. 
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20.1.3. Fraudar ou falhar na execução do contrato, e ensejar retardamento de sua execução:  

a)   Recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens contratados: multa de até 20% (vinte por cento)
em relação ao valor do empenho. 

b)   Atrasar, injustificadamente, a entrega dos materiais produzidos: multa de 0,3% (zero vírgula três por
cento) por dia de atraso, até o limite de 30 dias. A partir do 31º dia, será considerada não entrega do
material passando a valer a sanção prevista na alínea "a" acima; 

c)   Entregar serviços com características diversas daquelas constantes em sua proposta ou na ata de
registro de preços, se recusando ou deixando de corrigi-los no prazo fixado pela UFPR: multa de até 20%
(vinte por cento) em relação ao valor do empenho. 

d) Deixar de ressarcir danos ao patrimônio da UFPR, ou à integridade física ou patrimonial de terceiros,
em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, nos prazos previstos no edital de licitação:
multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do empenho, sem prejuízo das demais custas com o
ressarcimento dos danos causados;

e)  Recusar-se ou deixar de corrigir serviços com vício de execução, após solicitação da unidade
demandante: multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho;
20.1.3.1. Sem prejuízo das multas indicadas no item acima, a Contratada estará sujeita, ainda, ao
impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano.

20.1.3.2. Nos casos em que a empresa inadimplente realizar ou corrigir os serviços durante o processo
para sua penalização, fica facultado à UFPR receber o serviço. Nesse caso, a multa será reduzida até a
metade do valor inicialmente calculado, de acordo com o prejuízo sofrido pela Administração. Também
não será aplicada a penalidade de impedimento de licitar.

20.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa:

a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento de licitar
e contratar com quaisquer órgãos da União por até 04 (quatro) anos.

b) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar
a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos.

20.1.4.1. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por
cento) em relação à:

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;

b) Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação.

20.1.5. Cometer fraude fiscal:

a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal;

b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem;

c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais.

20.1.5.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com
quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

20.1.5.2. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por
cento) em relação à:

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;

b) Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação.

20.1.6. Comportar-se de modo inidôneo:

a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo;

b) Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade de burlar penalidade aplicada
anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários, objetos sociais e/ou
seus endereços, da empresa participante e da penalizada anteriormente.

20.1.6.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com
quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento de multa de até 20%
(vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do Contrato, conforme o caso.

20.2. Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, constantes nos
artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela inobservância das condições
estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte forma:

a) Advertência, nos casos de menor gravidade.

20.3. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações
suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados durante o
processo administrativo de penalização.
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20.4. Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta seção, o
direito ao contraditório e à ampla defesa.

20.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de aplicação de
outras.

20.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e
contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e
das demais cominações legais.

20.7. As multas acima referidas deverão ser depositadas na conta única da UFPR, mediante GRU (Guia de
Recolhimento da União), a ser fornecida pela autoridade aplicadora da multa, até a data de vencimento
que será colocada na guia. Caso a GRU não seja quitada até o vencimento previsto pela Administração, os
valores poderão sofrer acréscimo pela aplicação do índice IGP-M/FGV, da data do vencimento até a data
do efetivo pagamento.

a) Caso a contratada, por qualquer motivo, não efetue o recolhimento da GRU na conta única da UFPR,
dentro dos prazos estabelecidos, os valores serão deduzidos da próxima fatura a ser paga à fornecedora,
independente de comunicação prévia, ou da garantia depositada.

20.8. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administrativo, levará em
consideração:

a) O dano causado à Administração;

b) O caráter educativo da pena;

c) A reincidência como maus antecedentes;

d) A proporcionalidade.

20.9. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 12.846/2013,
que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

20.10. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os danos
sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos excedentes,
tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 419 do Código Civil Brasileiro.

20.11. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá
manter em vigor a contratação, cobrando apenas os valores referentes às multas, fundamentando
expressamente as razões que motivam a manutenção da relação contratual.

20.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação
anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade, ressalvado o
direito de apreciação judicial do ato.

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licita@ufpr.br.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
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22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. A entrega da proposta implica na automática aceitação pela proponente, sem nenhuma ressalva, de
todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

22.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo pregoeiro.

22.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília – DF.

22.5. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

22.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive pelas informações constantes em seu SICAF, não
cabendo à Administração qualquer ônus imposto ao proponente em decorrência de falta de atualização
em suas informações, assim como quando do não recebimento de correspondências.

22.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.9. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de
fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

22.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

22.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.15. Para fins de pagamento, a nota fiscal/fatura emitida pelo licitante vencedor deverá estar em
conformidade com o item registrado no Sistema Comprasnet. Se o Pregão homologado for relativo a um
determinado objeto (material ou serviço), o CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas-
Fiscal) da empresa deverá ser compatível com o referido objeto, comprovando assim que a empresa está
autorizada a realizar tais operações e ciente dos impostos/tributos incidentes (quando couber).

22.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br/.

22.17. Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 3.555/2000, do
Decreto nº 10.024/2019, do Decreto nº 7.892/2013 e daquelas constantes das Leis nº 8.666/1993 e nº
10.520/2002, com suas posteriores alterações.

 

23. DO FORO

23.1. Por força do disposto no artigo 109, inciso I da Constituição Federal, o foro da Justiça Federal -
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Seção Judiciária do Paraná / Subseção Judiciária de Curitiba será competente para resolver questões
relativas ao presente instrumento, bem como para as atas de registros de preços dele decorrentes.

 

Curitiba, 06 de julho de 2021.

 

 

EVERALDO JOSÉ DOS SANTOS

PREGOEIRO OFICIAL - PRA/UFPR

 

Documento assinado eletronicamente por EVERALDO JOSE DOS SANTOS, ASSESSOR(A) DA
UNIDADE DE PLANEJAMENTO E CONTROLE - CLIC/PRA, em 06/07/2021, às 13:40,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida aqui informando o código verificador 3635065 e o
código CRC 76E9D483.

 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23075.059834/2020-13

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2021

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO: MENOR PREÇO DO ITEM

DATA PARA ENTRADA DAS PROPOSTAS NO COMPRASNET: a partir da divulgação do Edital, os licitantes
deverão encaminhar as propostas e os documentos de habilitação até a data e hora marcadas para
abertura da sessão, exclusivamente por meio do Sistema Comprasnet. Até a abertura da sessão, os
licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços continuados de Marina para 06 (seis) embarcações do Campus Pontal do Paraná - Centro
de Estudos do Mar da Universidade Federal do Paraná - CPP-CEM/UFPR, envolvendo docagem, guarda,
custódia, limpeza básica pré e pós-uso, conforme especificação detalhada constante nos Títulos 4 e 17
deste Termo de Referência.

 

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 O Campus Pontal do Paraná - Centro de Estudos do Mar (CPP-CEM), dentre outras atribuições, é
responsável por  cinco cursos acadêmicos de graduação,  sendo eles Oceanografia, Engenharia Civil,
Engenharia de Aquicultura, Engenharia Ambiental e Sanitária, e Ciências Exatas, além de sediar
um programa de pós-graduação, a Pós-Graduação em Sistemas Costeiros e Oceânicos, que oferece
formação nos níveis de mestrado e doutorado. Dada sua posição estratégica e aptidão natural para a
pesquisa oceanográfica, o CPP-CEM tem como parte indissociável das atividades formativas de seus
cursos a interação com o ambiente marinho e costeiro da região, com ênfase nas baías de Paranaguá,
Antonina e Guaratuba, derivando desta vocação a composição de uma frota de embarcações composta

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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atualmente por 10 embarcações. A flotilha do CPP-CEM atende tanto aos cursos do campus quanto aos
cursos de outras unidades da UFPR, como o Setor Litoral, localizado em Matinhos, e setores sediados em
Curitiba.

2.2. Embora sediada inicialmente em um galpão existente na unidade de Pontal do Sul do campus, a
flotilha passou a utilizar os serviços de Marina a partir do ano de 2011, quando o efetivo de embarcações
ativas se ampliou e as antigas limitações do galpão do CPP-CEM, cuja posição em zona rasa e assoreada
do Rio Perequê impossibilitava a movimentação das embarcações na maior parte do tempo, tornaram
inviável a continuidade do uso daquela estrutura. Desde então os serviços de Marina se consolidaram
como parte indispensável e indissociável ao funcionamento da flotilha do CPP-CEM, se justificando aí a
necessidade de uma execução indireta deste serviço.

2.3 A contratação pretendida permitirá dar continuidade aos serviços da flotilha do campus,
proporcionando condições adequadas para que as embarcações possam permanecer preservadas e em
condições operacionais a qualquer tempo, assegurando com isso a perpetuação deste importante
instrumento da educação de nível superior oferecido pelo CPP-CEM à comunidade acadêmica
do campus e da UFPR como um todo. 

2.4 Os serviços pretendidos possuem natureza continuada, devendo a contratação ser realizada com
vigência para 12 meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada por até 60 (meses). O
regime de execução escolhido é o mais adequado porque permite o adequado planejamento das
unidades, encontrando amparo no inciso II, do art. 57º da Lei 8.666/93.  

 

3. DESCRITIVO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

4.1. Nos termos da Lei nº 10.520/2002, art. 1º, parágrafo único, os serviços objeto da presente
contratação são de natureza comum.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507/2018,
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal da UFPR, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano
de cargos.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1.  INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA      

5.1.1. A prestação de serviços deverá atender a:  

 a) Atual flotilha oficial da UFPR, conforme relação na tabela abaixo. 

b) Embarcações que venham a substituir embarcações da atual frota. 

c) Ter localização no município de Pontal do Paraná, no balneário Pontal do Sul, viabilizando a contratação
sem gerar custos e tempo de deslocamento elevados para a utilização das embarcações. 

5.1.2. A UFPR pagará pela execução dos serviços de guarda e outros serviços inerentes à atividade
(inclusa limpeza geral das embarcações, adoçamento dos motores, movimentação de embarcações,
dentre outros).  

5.1.3 . Das Embarcações 

  Espaço a ser disponibilizado 

 

Item   Quant.   Comprimento
(metros)  

Comprimento
(pés)  

Especificação das
Embarcações  
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01   01   8,95   29   Fibra de vidro c/cabine  

02   03   6,95   22   Fibra de vidro  

03   01   6,20   20   Fibra de vidro  

04   01   5,30   17   Alumínio 

Total   06           

 

5.1.4. Descrição do Serviço 

• Docagem; 

• Guarda; 

• Custódia; 

• Limpeza básica pré e pós-uso; 

• Movimentação (inserção e retirada da água); 

 

5.2. Critérios e práticas de sustentabilidade

A execução dos serviços deverá observar os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade,  contidos
na Instrução Normativa nº 01/2010-SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência
da República, e suas alterações, no que couber, bem como à legislação
aplicada a empreendimentos náuticos tais como marinas e terminais aquaviários, cuja atividade
incide sobre águas interiores, e que estão contidas nas resoluções do CONAMA
n° 362/2005 (recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado) e
n° 430/2011 (lançamento de efluentes).   


5.3. Atividades a serem executadas

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

 

5.3.1.  Instalações:  

a) Estar localizado no município de Pontal do Paraná, no balneário Pontal do Sul, viabilizando a
contratação sem gerar custos e tempo de deslocamento elevados para a utilização das embarcações; 

b) Guarda em vaga seca, coberta, iluminada e em tamanho compatível com a embarcação e carreta; 

c) Hangar com pátio seco para guarda e serviços de lavagem e conservação; 
d) Sanitários e bebedouros; 

e) Área para guarda temporária ou opção de fundeio para as embarcações do Campus Pontal do Paraná -
 Centro de Estudos do Mar, para quando os marinheiros forem retirá-las da Marina; 

f) Oferecer espaço alternativo para a execução temporária dos serviços contratados em caso
de impedimento dos serviços nas instalações da contratada por período superior a 2 (dois) dias e/ou
envolvendo qualquer das embarcações contempladas pelo contrato. 

g) Disponibilidade de local abrigado e acessível para a instalação de relógio-ponto (REP) dos marinheiros
que prestam serviço à UFPR. 

 

5.3.2. Conservação e serviços gerais: 

a) Serviço de lavagem, limpeza e conservação das embarcações e seus componentes com produtos e
métodos apropriados – banheiro, casco, motores, tapetes, estofamentos, cobertura, cabine, itens de
amarração, ancoragem, salvatagem, etc.; 

b) Acionamento semanal de motores quando não estão em uso; 

c) Polimento; 

d) Abastecimento de tanque de água doce; 

e) Limpeza básica pré e pós-uso. A limpeza básica pós-uso deve envolver a lavagem interna (adoçamento)
e externa dos motores, lavagem interna e externa da embarcação, com água doce, imediatamente após
cada chegada e atracagem das embarcações no píer da Marina, salvo nos casos em que a chegada ocorra
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fora do horário normal de expediente, ou por solicitação e orientação dos marinheiros e/ou técnicos da
universidade; 

f) Manter calibragem dos pneus das carretas de encalhe das embarcações adequada à movimentação no
pátio e rampa de acesso ao mar, de modo a não comprometer a qualidade dos pneus. 

 

5.3.3. Guarda e segurança: 

a) Instalações monitoradas 24 horas com câmeras de vigilância e sistema de alarme. O sistema de
vigilância por câmeras deve permitir a visualização das embarcações nas áreas de manobras da Marina
(píer e área de docagem) e a recuperação das imagens, quando requisitadas. 

b) Manter seguro de responsabilidade civil relativo às suas instalações e para eventuais reparações por
danos que efetivamente der causa; 

c) Disponibilidade de serviço de busca e resgate em caso de pane no mar num raio máximo de até 10
milhas da Marina. Além do resgate das pessoas, a embarcação de apoio da empresa deverá ainda realizar
o reboque da embarcação com problemas até a Marina, sempre que tal providência não incorra em
riscos à tripulação da embarcação de apoio, aos passageiros resgatados, e que as condições técnicas de
calado e cabeços para amarração permitam. O serviço de apoio ocorrerá a expensas da empresa. 

d) Comunicação via rádio VHF, com serviço diário disponível no horário de expediente da Marina. 

 

5.3.4. Movimentações: 

a) Colocação e retirada (descidas e subidas) com trator e/ou guincho; 

b) Inserção e retirada da água ilimitadas; 

c) Profissional habilitado para realizar as movimentações nas instalações da Marina e operações de
inserção e retirada da água. 

 

5.3.5. Atendimento: 

a) Durante todo horário o horário de expediente regular da Marina, sendo admissível que a Marina esteja
fechada um dia na semana, a ser informado na assinatura do contrato;

b) Nos casos de chegadas ou saídas marcadas para dia ou horários não contemplados, a embarcação será
entregue e retirada com a antecedência necessária.

c) A Marina deve dispor de trapiches que priorizem a atracagem e a permanência das embarcações da
UFPR, quando a necessidade de movimentações para saídas e chegadas ocorrer fora dos horários e datas
de atendimento da Marina. Para viabilizar estas operações a CONTRATADA deve disponibilizar ao pessoal
da UFPR os meios para o acesso ao pátio e ao estacionamento da Marina. Os trapiches disponibilizados
deverão dispor de monitoramento eletrônico 24 horas, possibilitando o resgate de imagens das
embarcações atracadas a qualquer tempo.


5.3.6. Materiais: todo o material de consumo, máquinas e equipamentos necessários para a prestação do
serviço deverão ser fornecidos pela empresa.  


5.3.7. Os licitantes devem ofertar a quantidade total solicitada para o item.

5.3.8. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado pela Administração, sob pena de
desclassificação.

 

6. DA VISITA TÉCNICA

6.1. A UFPR realizará visita técnica às instalações do licitante classificado, para fins de habilitação técnica,
com vistas a se certificar que as instalações e serviços oferecidos estão condizentes às necessidades da
flotilha da UFPR, nos seguintes termos:

6.1.1. A visita técnica será agendada por e-mail com 02 (dois) dias úteis de antecedência;

6.1.2. A realização da visita será divulgada no Sistema Comprasnet, e poderá ser acompanhada por
outros licitantes interessados, previamente cadastrados. 

6.1.3 - Será avaliado na visita técnica:

a) Das instalações
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a.1) Estar localizado no município de Pontal do Paraná, no balneário Pontal do Sul, viabilizando a
contratação sem gerar custos e tempo de deslocamento elevados para a utilização das embarcações; 

a.2) Guarda em vaga seca, coberta, iluminada e em tamanho compatível com a embarcação e carreta; 

a.3) Hangar com pátio seco para guarda e serviços de lavagem e conservação; 

a.4) Sanitários e bebedouros; 

a.5) Área para guarda temporária ou opção de fundeio para as embarcações do Campus Pontal do Paraná
- Centro de Estudos do Mar, para quando os marinheiros forem retirá-las da Marina; 

a.6) Oferecer espaço alternativo para a execução temporária dos serviços contratados em caso
de impedimento dos serviços nas instalações da contratada por período superior a 2 (dois) dias e/ou
envolvendo qualquer das embarcações contempladas pelo contrato. 

a.7) Disponibilidade de local abrigado e acessível para a instalação de relógio-ponto (REP) dos
marinheiros que prestam serviço à UFPR. 

 

b) Guarda e segurança

b.1) Instalações monitoradas 24 (vinte e quatro) horas com câmeras de vigilância e sistema de alarme. O
sistema de vigilância por câmeras deve permitir a visualização das embarcações nas áreas de manobras
da Marina (píer e área de docagem) e a recuperação das imagens, quando requisitadas. 

b.2) Disponibilidade de serviço de busca e resgate em caso de pane no mar num raio máximo de até 10
milhas da Marina.

b.3) Comunicação via rádio VHF, com serviço diário disponível no horário de expediente da Marina. 

 

c) Movimentações

c.1) Colocação e retirada (descidas e subidas) com trator e/ou guincho; 

c.2) Profissional habilitado para realizar as movimentações nas instalações da Marina e operações de
inserção e retirada da água. 

 

d) Resolução CONAMA N º 362/2005

d.1) Recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado.

 

e) Resolução CONAMA N°430/2011

e.1) Lançamento de efluentes (existência de um sistema de tratamento e/ou de adequação aos limites
aceitos pelo órgão ambiental).

 

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. Participarão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respectivas responsabilidades: 

a)   Fiscal Técnico: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes contratados, aferindo se
a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores
de desempenho previstos neste Termo de Referência. 

7.2. Os mecanismos de comunicação entre a UFPR e a prestadora dos serviços serão o e-mail, utilizado
preferencialmente; os ofícios e notificações. Telefonemas não serão considerados para fins de decisões
administrativas sobre a execução contratual.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Fiscalizar a execução do objeto, nos termos do disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 

8.2. Atuar da forma mais ampla e completa no acompanhamento dos serviços contratados,
acompanhamento este que não eximirá a Contratada das responsabilidades previstas quanto aos danos
que forem causados à Contratante ou a terceiros.   

8.3. Exercer a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
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eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis. 

8.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada. 
8.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção. 

8.6. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com este Termo de
Referência. 

8.7. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos. 

8.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em
conformidade com o item 6  do Anexo XI da IN 05/2017-SEGES/MPDG. 

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

8.9.1. Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas,
aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da Contratada;  

8.9.2. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

8.9.3. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

8.9.4. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação.    

8.10. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas
neste Termo de Referência. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta observando, ainda, a boa técnica, normas e
legislações. 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos. 

9.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor. 

9.4. Oferecer toda a infraestrutura necessária à realização dos serviços, local para docagem e estadia das
embarcações. O local deverá ser coberto, limpo e fechado, sem acesso ao público externo, de modo que
ofereça segurança, inclusive da empresa, visto tratar-se de veículos oficiais com equipamentos de
proteção ao patrimônio público, deixando-os livres da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais
intempéries.

9.5. Disponibilizar todo o material de consumo e de uso duradouro, necessários à perfeita execução dos
serviços a serem prestados, tais como: graxas, detergente, ceras e/ou outros materiais de insumo
necessários para a limpeza e higienização das embarcações.

9.6. Manter as embarcações e motorização em adequada limpeza e funcionamento e em condições de
navegabilidade, disponíveis a qualquer tempo para fazer frente às necessidades do serviço.

9.7. Responsabilizar-se por danos e avarias nas embarcações, carretas de encalhe e equipamentos das
embarcações da UFPR, quando for constatado ter sido avariado por funcionário da empresa ou por
terceiros, nas dependências da empresa. Também deverá responsabilizar-se por quaisquer danos que
comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio da UFPR, por ação ou omissão de seus
empregados. Em qualquer dos casos deverá tomar as providências necessárias no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, procedendo à devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s).

9.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração.   

a)   É vedada a utilização das embarcações da UFPR, pelos funcionários da Contratada, para fins diversos
do objeto da presente contratação; 

b)   A Contratada deverá se responsabilizar pelas situações, dentro da área de guarda e manobras das
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embarcações, bem como onde ocorre a movimentação de pessoas para embarque e desembarque
dentro de suas instalações, e causadas pelos prestadores do serviço, que criem a possibilidade de causar
ou que causem dano físico, lesão corporal ou consequências letais aos membros da comunidade interna
e externa a UFPR. 

9.9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços. 

9.10 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.   

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63 da IN 05/2017-SEGES/MPDG.

9.14. Emitir as guias de ISSQN do município onde se der a prestação dos serviços, as quais deverão ser
entregues juntamente com a Nota Fiscal. As guias deverão ser geradas com o prazo máximo para
pagamento previsto por cada Município, para que a UFPR tenha tempo hábil de efetivar o devido
recolhimento.   

9.15. Informar o nome, telefone e endereço eletrônico (e-mail) do responsável a quem a fiscalização se
reportará, de modo a manter, de forma ágil, mecanismos de comunicação com a UFPR durante a vigência
do contrato.   

9.16. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela UFPR, respeitando os prazos estabelecidos pela
fiscalização, quando esta assim o requerer.   

9.17. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação
(contratação) dos serviços que são objeto desta licitação.

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Será admitida a subcontratação somente para atendimento excepcional descrito no item 5.3.1
alínea f deste Termo de Referência.   

10.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

12. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

12.1.  A Fiscalização adotará os procedimentos descritos no Manual de Fiscalização de Contratos da UFPR
e procedimentos complementares descritos neste Título.  

12.2.  Durante a execução contratual, caberá ao Fiscal Técnico, analisar a adequação dos serviços
prestados à rotina de execução estabelecida, observando especialmente: 

a)   Se os serviços foram prestados, nos quantitativos previstos no contrato; 
b)   Se a qualidade dos serviços prestada estava adequada ao previsto no contrato; 

c)   Declarar o recebimento provisório dos serviços, motivando o encaminhamento das notas fiscais para
pagamento; 

d)  Motivar processo de apuração de responsabilidade da Contratada, referentes às falhas de execução
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contratual. 

12.3. O recebimento provisório será realizado pelo servidor da unidade usuária dos serviços, através de
relatório, contendo registro, análise e conclusão acerca das ocorrências verificadas na execução do
contrato. 

12.4. O recebimento definitivo será realizado pelo Fiscal do Contrato, que analisará o relatório da
fiscalização, solicitando as correções necessárias à Contratada, se necessário, e comunicando-a para que
emita nota fiscal/fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

12.4.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

12.5. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços,
a UFPR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade,
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.

 

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será mensal, creditado em conta bancária indicada pela empresa, através do Banco
do Brasil S.A., até o 30º (trigésimo) dia após a conclusão dos serviços, mediante declaração de aferição do
recebimento elaborada pela unidade solicitante, na nota fiscal/fatura, encaminhada pela licitante
vencedora. Os documentos exigidos para o cadastramento no SICAF deverão ser mantidos atualizados,
pois será feita consulta on-line, na data do pagamento.

13.2. Conforme estabelece a Instrução Normativa nº 05 SEGES/MPDG, de 26/05/2017, em seu Anexo XI,
item 2, a nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mantendo-se atualizados os documentos exigidos para o cadastramento de
habilitação no SICAF, tendo em vista que haverá consulta on-line ao mesmo quando da data do
pagamento.

13.3. Conforme estabelece a Instrução Normativa nº 05 SEGES/MPDG, de 26/05/2017, em seu Anexo XI,
item 5, no caso de eventual atraso no pagamento, desde que para tanto a empresa não tenha concorrido
de alguma forma, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de
atraso apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa
de 06% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = N x VP x I, onde:

EM: Encargos Moratórios;

N: Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP: Valor da parcela a ser paga;

I: Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (6 / 100)/365.

 

14. DO REAJUSTE

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

14.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste a cada 12 (doze) meses, aplicando-se a correspondente variação do
IGPM ou outro índice que venha oficialmente a substituí-lo, acumulado exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

14.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

14.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
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vigor.

14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer
órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeita à multa, de acordo com
a gravidade do inadimplemento cometido, a empresa que:

16.1.1. Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo edital de
licitação:

a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal;

b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela UFPR, durante a análise da proposta;

c) Deixar de manter as condições de habilitação;

d) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação.

16.1.1.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e
contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 06 (seis) meses.

16.1.2. Deixar de celebrar o instrumento contratual:  

a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para
assinatura do Contrato, bem como recusar-se ou deixar de efetuar cadastro no sistema de processo
eletrônico da UFPR, para assinatura do contrato: impedimento de licitar e contratar com quaisquer
órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua
proposta.   

 b) Recusar-se ou deixar de assinar o contrato, dentro do prazo determinado neste Termo de Referência:
impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20%
(vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta;   

c) Atrasar, injustificadamente, a assinatura do Contrato, dentro do prazo determinado no instrumento
convocatório: multa de 0,2% por dia de atraso, calculado sobre o valor da proposta, até o décimo dia. A
partir do décimo primeiro dia, será considerado recusa em assinar o contrato, aplicando-se as sanções da
alínea “b” acima. 

16.1.3. Fraudar ou falhar na execução do contrato, e ensejar retardamento de sua execução:  

a)   Recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens contratados: multa de até 20% (vinte por cento)
em relação ao valor do empenho. 

b)   Atrasar, injustificadamente, a entrega dos materiais produzidos: multa de 0,3% (zero vírgula três por
cento) por dia de atraso, até o limite de 30 dias. A partir do 31º dia, será considerada não entrega do
material passando a valer a sanção prevista na alínea "a" acima; 

c)   Entregar serviços com características diversas daquelas constantes em sua proposta ou na ata de
registro de preços, se recusando ou deixando de corrigi-los no prazo fixado pela UFPR: multa de até 20%
(vinte por cento) em relação ao valor do empenho. 

d) Deixar de ressarcir danos ao patrimônio da UFPR, ou à integridade física ou patrimonial de terceiros,
em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, nos prazos previstos no edital de licitação:
multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do empenho, sem prejuízo das demais custas com o
ressarcimento dos danos causados;

e)  Recusar-se ou deixar de corrigir serviços com vício de execução, após solicitação da unidade
demandante: multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho;
16.1.3.1. Sem prejuízo das multas indicadas no item acima, a Contratada estará sujeita, ainda, ao
impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano.

16.1.3.2. Nos casos em que a empresa inadimplente realizar ou corrigir os serviços durante o processo
para sua penalização, fica facultado à UFPR receber o serviço. Nesse caso, a multa será reduzida até a
metade do valor inicialmente calculado, de acordo com o prejuízo sofrido pela Administração. Também
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não será aplicada a penalidade de impedimento de licitar.

16.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa:

a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento de licitar
e contratar com quaisquer órgãos da União por até 04 (quatro) anos.

b) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar
a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos.

16.1.4.1. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por
cento) em relação à:

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;

b) Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação.

16.1.5. Cometer fraude fiscal:

a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal;

b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem;

c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais.

16.1.5.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com
quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

16.1.5.2. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por
cento) em relação à:

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;

b) Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação.

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo:

a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo;

b) Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade de burlar penalidade aplicada
anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários, objetos sociais e/ou
seus endereços, da empresa participante e da penalizada anteriormente.

16.1.6.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com
quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento de multa de até 20%
(vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do Contrato, conforme o caso.

16.2. Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, constantes nos
artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela inobservância das condições
estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte forma:

a) Advertência, nos casos de menor gravidade.

16.3. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações
suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados durante o
processo administrativo de penalização.

16.4. Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta seção, o
direito ao contraditório e à ampla defesa.

16.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de aplicação de
outras.

16.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e
contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e
das demais cominações legais.

16.7. As multas acima referidas deverão ser depositadas na conta única da UFPR, mediante GRU (Guia de
Recolhimento da União), a ser fornecida pela autoridade aplicadora da multa, até a data de vencimento
que será colocada na guia. Caso a GRU não seja quitada até o vencimento previsto pela Administração, os
valores poderão sofrer acréscimo pela aplicação do índice IGP-M/FGV, da data do vencimento até a data
do efetivo pagamento.

a) Caso a contratada, por qualquer motivo, não efetue o recolhimento da GRU na conta única da UFPR,
dentro dos prazos estabelecidos, os valores serão deduzidos da próxima fatura a ser paga à fornecedora,
independente de comunicação prévia, ou da garantia depositada.

16.8. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administrativo, levará em
consideração:

a) O dano causado à Administração;

b) O caráter educativo da pena;

c) A reincidência como maus antecedentes;




29/07/2021 SEI/UFPR - 3635065 - Edital

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3931173&infra_si… 29/34

d) A proporcionalidade.

16.9. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 12.846/2013,
que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

16.10. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os danos
sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos excedentes,
tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 419 do Código Civil Brasileiro.

16.11. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá
manter em vigor a contratação, cobrando apenas os valores referentes às multas, fundamentando
expressamente as razões que motivam a manutenção da relação contratual.

16.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação
anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade, ressalvado o
direito de apreciação judicial do ato.

 

17. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

17.1. Para elaboração de sua proposta o licitante deverá considerar a especificação do item, inclusive
quanto à unidade de medida, contida neste Termo de Referência do Edital de Pregão Eletrônico nº
079/2021.

 

Item Descrição Unid. Quant.   Valor
Unitário 

  Valor
Total
Anual

          (12
MESES)

1

Contratação de prestação de serviços
continuados de Marina, envolvendo docagem,
guarda, custódia, limpeza básica pré e pós-uso,
movimentação (inserção e retirada da água), para
as embarcações da Universidade Federal do
Paraná e suas respectivas carretas de encalhe.  

SERVIÇO

MENSAL 12 R$   

9.950,00
R$
119.400,00

VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO PARA A PROPOSTA R$
119.400,00

 

17.2. Os licitantes devem ofertar a quantidade total solicitada para o item.

17.3. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado pela Administração, sob pena de
desclassificação na fase de aceitação.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. As despesas advindas do presente pregão correrão por conta dos recursos consignados na fonte
8100 – Tesouro Nacional, ação 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das Instituições Federais de
Ensino Superior, elemento de despesa 339039.20 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Manutenção
de bens móveis de outras natureza, até o limite de R$ 119.400,00 (cento e dezenove mil e quatrocentos
reais).

 

19. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

19.1. A execução dos serviços será iniciada a partir do dia 29 de Julho de 2021, visando a não interrupção
da prestação dos serviços para a UFPR.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua
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assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de doze meses, até o limite de 60 (sessenta)
meses, na forma do art. 57, da Lei nº 8.666/1993, alterada pela Lei nº 9.648/1998, com vistas à obtenção
de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

 

20. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

20.1. O custo estimado da contratação é de R$ 119.400,00 (cento e dezenove mil e quatrocentos reais).

 

Apêndice:

Apêndice A – Estudo Técnico Preliminar (constante em arquivo digitalizado)

 

 

 

Curitiba, 06 de julho de 2021.

 

 



UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ



ANEXO II


MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO Nº 23075.059834/2020-13

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2021. UFPR (UASG 153079)

Dados da
Empresa:

(CNPJ, razão social, endereço, telefone, correio eletrônico, nome do representante legal
da empresa, nome do responsável pela assinatura da ata, número de telefone, fixo e/ou
celular)

Dados para
Pagamento: (Banco, agência, número da conta corrente, praça de pagamento)

Item Descrição Unidade Quantidade
Valor Unitário

(R$)

Valor

Total

(R$)

           

Valor Total da Proposta R$

• Validade da proposta: 90 (noventa) dias.

• Neste preço estão incluídas todas as despesas com impostos e outros.

Local e data.

_________________________________

Assinatura do Responsável

(Para elaborar a proposta comercial, consultar o Título 5 do Edital).
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

 

PROCESSO Nº 23075.059834/2020-13

CONTRATO Nº xxx/2021

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ E A EMPRESA xxxxxxx.

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua XV de
Novembro, nº 1299, nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob nº 75.095.679/0001-49, neste ato
representada pelo Pró-Reitor de Administração, NOME COMPLETO, CPF, conforme delegação de
competência pela Portaria nº XXX, de DD/MM/AAAA, do Magnífico Reitor, doravante denominada
CONTRATANTE, e por outro lado a Empresa xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede à
Rua xxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxx, xxxxxx, CEP xxxxxxxx, devidamente inscrita no CNPJ/MF nº xxxxxxx, neste
ato representada por xxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxx, doravante denominada
CONTRATADA, celebram o presente contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº 079/2021, nos termos
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto
nº 3.555, de 08/08/2000, do Decreto nº 3.693, de 20/12/2000, do Decreto nº 3.784, de 06/04/2001, do
Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, da Instrução Normativa nº 03 SEGES/MPDG, de 26/04/2018, da
Instrução Normativa nº 02 SEGES/MPDG, de 16/09/2009, da Instrução Normativa nº 05 SEGES/MPDG, de
26/05/2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as exigências
estabelecidas no Edital, e demais normas que dispõem sobre a matéria, bem como as cláusulas a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços continuados de Marina para 06 (seis) embarcações do Campus Pontal do Paraná - Centro
de Estudos do Mar da Universidade Federal do Paraná. CPP-CEM/UFPR, envolvendo docagem, guarda,
custódia, limpeza básica pré e pós-uso, conforme especificação detalhada constante nos Títulos 4 e 17 do
Termo de Referência (Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 073/2021).

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico 079/2021  identificado no
preâmbulo, ao termo de Referência em anexo ao referido Edital, e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO Unidade Quantidade Valor Unitário
Valor

Total

1          

Valor Total da Proposta (para o período de 12 meses)    

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por
sucessivos períodos de doze meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, da Lei nº
8.666/1993, alterada pela Lei nº 9.648/1998, com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração.
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2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas advindas do presente pregão correrão por conta dos recursos consignados na fonte 8100
– Tesouro Nacional, ação 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das Instituições Federais de Ensino
Superior, elemento de despesa 339039.20 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Manutenção de bens
móveis de outras natureza.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico N° 079/2021 e no Anexo XI da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em
sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante do Edital
de Pregão Eletrônico nº 079/2021 e deste Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. A fiscalização dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, a disciplina do recebimento do
objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
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11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. o crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem
como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal. Seção Judiciária do Paraná / Subseção Judiciária de Curitiba para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

Curitiba, xx de xxxxx de 2021.

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

 

EMPRESA CONTRATADA

Referência: Processo nº 23075.059834/2020-13 SEI nº 3635065


